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JOSÉ M AURÍCIO CONTI

em consideração jus tam en te  os três Poderes da República, para em seguida 
espeeificarem-se os órgãos e as unidades orçamentárias.

4 .3 . Classificações o rçam entárias  da despesa pública: as despesas do 
Poder Judiciário no orçam ento

A ativ idade governam enta l é realizada por meio de estru tu ras adm i­
nistrativas (que podem ser órgãos, unidades orçam entárias ou outras es­
tabelecidas pela organização da A dm in is tração  Pública), que executam os 
programas previstos legalmente.

0  o rçam ento  público deve ser fo rm u la d o  de m odo a fa c i l i ta r  a reali­
zação desses programas, sendo fundam en ta l,  neste processo, elaborar uma 
classificação que atenda aos objetivos que o Governo pretende atingir. Jesse 
Burkhead considera a classificação "a chave estru tura l para a organização 
consciente e racional do o rçam en to  do Governo", iden ti f icando  qua tro  ob­
je t ivos  dessa classificação:

a) fac il i ta r  a fo rm u lação  de programas -  as contas orçam entárias de­
vem evidenciar c laramente os programas, as alterações a serem fe itas ao 
longo do tem po  e suas fon tes  de f inanc iam en to ;

b) con tr ibu ir  para a execução efetiva do o rçam ento  -  as contas o r­
çamentárias devem propic iar ao adm in is trador as in fo rm ações acerca do 
m on tan te  de recursos f inance iros disponíveis, mecanismos de comparação e 
demais meios para que possa gerir com eficiência;

c) fac il i ta r  a prestação de contas -  as contas devem ser organizadas de 
m odo a perm it ir  que outras pessoas verif iquem  a aplicação dos recursos; e

d) pe rm it ir  a análise dos e fe itos econôm icos -  quando as atividades 
governam enta is  t iverem  responsabilidade pela estabilização econômica e/ 
ou o desenvolvimento, as contas têm  de pe rm it i r  que se avaliem os efeitos 
por ela produzidos sobre a econom ia .113

A tarefa de classificar as despesas públicas é bastante complexa, dada 
a m ultip lic idade  de crité rios que se podem adotar para que seja satisfatória 
e adequadamente realizada, mas, ao mesmo tempo, é fu ndam en ta l para a 
elaboração de um o rçam ento  que reflita  com fide lidade as ações do Governo 
e a situação das contas públicas. Os vários aspectos da ação governam en­
tal que devem ser evidenciados e analisados impedem a util ização de uma

113. Orçamento público, p. 145-8.
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classificação ún ica114, to rn a n d o  necessária a adoção de várias classificações 
s im ultaneam ente, bem com o inv iab il izando que o orçam ento  seja uma peça 
simples de ser compreendida e analisada.

O Manual Técnico de O rçam ento  Federal explic ita de maneira bastante 
didática o con teúdo  das várias classificações adotadas pelo sistema orça­
m entário  brasileiro, em trecho que vale reproduzir:

As classificações o rçam entárias perm item  a visualização da despesa sob 
d ife rentes enfoques ou abordagens, con fo rm e  o ângu lo  que se pretende ana li­
sar. Cada uma delas possui uma função  ou fina lidade específica e um obje tivo 
orig ina l que ju s tif ica m  sua criação e pode ser associada a uma questão básica 
que procura responder.

Resum idam ente, tem os as seguintes associações:
E stru tu ra  P rog ram ática  -  responde à indagação para  que os recursos são 

alocados? (finalidade)
Classificação In s titu c io n a l -  responde à indagação quem  é o responsável 

pela programação?
C lassificação Econôm ica -  a despesa por natureza, responde à indagação 

o que será adqu irido  e q u a l o e fe ito  econôm ico da realização da despesa?
Classificação Funciona l -  responde à indagação em que área de ação 

governam enta l a despesa será realizada?
A aplicação adequada da es tru tu ra  program ática e das classificações o r­

çam entárias tem  com o resu ltado a con figuração  de um orçam ento  onde esta­
riam evidenciados, separadam ente:

-  o que  será im p lem entado ,
-  pa ra  quê,
-  q u a l o p rodu to  (fina lidade, resultados esperados, serviços e bens a se­

rem obtidos);
-  quem  na adm in is tração  federal é responsável pela program ação;
-  qua is  os insum os u tilizados ou adqu iridos na im plem entação;
-  em que  área de ação governam enta l a despesa será realizada.115

A seguir, serão fe itas breves explicações sobre as diversas classificações 
adotadas pela legislação brasileira, eventua lm ente  enfocando-se os aspectos

114. BURKHEAD considera in fru tífe ro  e enganoso o esforço para se ten tar chegar a uma 
classificação única (O rçam ento público, p. 145).

115. BRASIL, M in istério  do P lanejam ento. M anua l técnico de orçamento, p. 38.
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relacionados ao Poder Judiciário, na ordem  em que são apresentadas pela Lei 
n° 4.320/64.

Antes, porém, para a m elhor compreensão dos assuntos a serem abor­
dados, cumpre esclarecer os conce itos de dotação orçamentária , c réd ito  o r­
çamentário, célula o rçam entária  e un idade orçamentária .

D otação  "deve ser a medida, ou quan tif icação  m onetária  do recurso 
aportado a um programa, ativ idade, pro je to , categoria econômica ou objeto 
de despesa".116

Crédito o rça m e n tá rio  é "a auto r ização  através de lei de o rçam ento  ou 
de créditos adicionais, para a execução de programa, p ro je to  ou ativ idade 
ou para o desembolso de quantia  aportada a ob je to  de despesa, v incu lado 
a uma categoria econômica, e, pois, a um programa. Assim, o créd ito  o rça­
m entário  seria portador de uma dotação  e esta o l im ite  autorizado, q u a n t i­
ficado m onetariam ente".117

Célula o rça m e n tá ria  é um conce ito  in fo rm a l, que vem se desenvol­
vendo em razão dos m odernos sistemas de adm in is tração financeira  (SIAFI 
e SIAFEM, por exemplo); é a classificação que vai desde o órgão, unidade 
orçamentária, até a fo n te  de recursos.118

Unidade o rça m e n tá ria  é "o a g rupam en to  de serviços subord inados ao 
mesmo órgão ou repartição a que serão consignadas dotações próprias" (Lei 
4.320/64, art. 14). Este conce ito  será v is to  em mais detalhes no item 4.3.2.

4.3.1. Classificação por categorias econômicas

A classificação econôm ica, ou classificação por categorias econômicas, 
perm ite  v is lum brar in fo rm ações úteis do pon to  de vista macroeconôm ico, 
evidenciando os efe itos das despesas públicas sobre a econom ia e sobre o 
p roduto  nacional.

A classificação por categorias econôm icas consta dos arts. 12 a 21 
da Lei n° 4.320/64, que prevêem duas categorias e cinco subcategorias -  e

116. MACHADO JÚNIOR; REIS, A Lei 4.320 com entada, p. 21. Ou, segundo José Afonso 
da Silva, dotação é a "consignação de recursos no orçam ento para o a tend im ento  
de qualquer despesa e tam bém  para as despesas to ta is dos órgãos do Governo 
(legislativos, executivos e jud ic iá rios) e da adm inistração (M inistérios, organismos 
autônomos, departam entos etc.)” (O rçam ento-program a ..., p. 314).

117. MACHADO JÚNIOR; REIS, 4  Lei 4.320..., p. 21.
118. SILVA; VASCONCELOS, M a n u a l de execução orçam entária  e con tab ilidade pública, 

p. 32.
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estas, por sua vez, con têm  a d iscrim inação por elementos. Esta lei exige que 
a lei o rçam entária  d iscrim ine a despesa por e lementos (art. 15). Elementos 
correspondem ao "desdobram ento  da despesa com pessoal, materia l, ser­
viços, obras e ou tros  meios de que se serve a adm in istração pública para 
consecução dos seus fins" (Lei n° 4.320/64, art. 15, § 1o).

As duas categorias econômicas são as despesas correntes  e as despe­
sas de cap ita l.

As despesas correntes são "os gastos de natureza operacional realiza­
dos pela adm in is tração pública, para a m anutenção  e fu nc io n am en to  dos 
seus órgãos".119

As despesas de capita l são "os gastos realizados pela administração 
pública, cujo propósito  é o de criar novos bens de capita l ou mesmo adqu i­
rir bens de capita l já em uso, com o é o caso dos investim entos e inversões 
financeiras, respectivamente, e que constitu irão , em ú lt im a análise, incor­
porações ao pa tr im ô n io  púb lico  de fo rm a  efetiva ou através de mutação 
patrimonia l".120

A classificação até o nível de e lementos obedece ao seguinte esquema, 
nos te rm os do art. 13 da Lei n° 4 .320 /64  [CATEGORIA ECONÔMICA: Subca­
tegoria  econôm ica  (e lemento, e lemento)]:

DESPESAS CORRENTES: Despesas de custe io  (pessoal civil, pessoal m i­
litar, materia l de consumo, serviços de terceiros, encargos diversos); Trans­
ferências correntes  (subvenções sociais, subvenções econômicas, inativos, 
pensionistas, sa lá r io -fam ília  e abono fam iliar, ju ros  da dívida pública, c o n tr i­
buições da previdência social, diversas transferências correntes).

DESPESAS DE CAPITAL: In ves tim en tos  (obras públicas, serviços em re­
gime de programação especial, equ ipam entos  e instalações, materia l per­
manente, partic ipação em const itu ição  ou aum ento  de capita l de empresas 
ou entidades industr ia is  ou agrícolas); Inversões finance iras  (aquisição de 
imóveis, partic ipação em cons t itu ição  ou aum ento  de capital de empresas 
ou entidades comercia is ou financeiras, aquisição de tí tu los  representativos 
de capital de empresas em fu nc io n am en to , constitu ição  de fundos rotativos, 
concessão de empréstimos, diversas inversões financeiras); Transferência de 
c a p ita l (amortização da dívida pública, auxílios para obras públicas, auxílios 
para equ ipam entos e instalações, auxílios para inversões financeiras, outras 
contribuições).

119. KOHAMA, C ontabilidade pública, p. 111.
120. Idem .p. 111.

67



JOSÉ M AURÍCIO  CONTI

Esse esquema de especificação da despesa deve ser observado em cada 
unidade adm in is tra tiva  ou órgão de governo (Lei n° 4.320/64, art. 13, caput), 
abrangendo, portan to , o Poder Judiciário.

A classificação da despesa segundo as categorias econôm icas consta 
expressamente da lei o rçamentária, nos te rm os do art. 2o, § 1o, II, e Anexo 1, 
da Lei n° 4.320/64.

4 .3.2 . Classificação institucional

A classificação ins tituc iona l leva em consideração a unidade respon­
sável pela execução da despesa. Esta classificação apresenta especial rele­
vância para o presente trabalho, pois é nela que se identif ica  c la ram ente  o 
Poder Judic iário no con texto  orçam entário . E consta o b r iga to r iam en te  da lei 
o rçamentária, con fo rm e previsto pelo art. 2o, § 1o, IV, da Lei n° 4.320/64.

0  processo de elaboração e execução orçam entária , tem a que será 
v is to  nos itens 4.4 e 4.5, tem  com o agentes responsáveis o órgão central de 
o rça m e n to 121, os órgãos setoriais e as unidades orçamentárias, evidenciando 
a im portânc ia  da classificação ins tituc iona l para to d o  o ciclo o rçam entário .

Nas esferas federal e estaduais, a classificação ins t ituc iona l é fe ita  in i­
c ia lm ente  pela divisão nos três poderes: Legislativo, Jud ic iário  e Executivo, 
os quais podem ser d iv id idos em órgãos, ou considerados com o tais. Os ó r ­
gãos, por sua vez, são subdivid idos em unidades orçamentárias.

0  conce ito  de un idade  o rçam entária , ao qual já  fo i fe ita  breve refe­
rência an ter io rm ente , é de fu ndam en ta l im portânc ia . Segundo o art. 14 da 
Lei n° 4.320/64, como já mencionado, "cons titu i unidade orçam entária  o 
agrupam en to  de serviços subordinados ao mesmo órgão ou repartição a 
que serão consignadas dotações próprias"; é "o órgão ou ag rupam en to  de 
serviços com autoridade para m ov im en ta r dotações", na apropriada síntese 
de Machado Jr. e Costa Reis122; tra ta -se  do "m enor nível da classificação 
ins tituc iona l, agrupada em órgãos orçamentários, en tend idos  estes como 
os de m aior nível da classificação in s t i tu c io na l"123. A unidade orçam entária  
é o centro  de p lanejamento, elaboração orçamentária , execução o rçam en­
tária, con tro le  in te rno  e de verificação de custos e resultados, to rnando -se

121. Na esfera federal, é a Secretaria de Orçamento Federal do M in is tério  do Planeja­
mento, O rçamento e Gestão (SOF).

122. A Lei 4.320..., p. 55.
123. Lei Federal n° 10.934, de 11.8.2004 (Lei de Diretrizes O rçam entárias para 2005), art.

4o, VI.
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responsável pelo p lane jam ento  e pela execução de projetos e atividades, 
sendo com petente  para au to r iza r e/ou em penhar despesas.124 A unidade o r ­
çamentária  perm ite  m aior efic iência na descentralização das tarefas a serem 
realizadas com as dotações a ela destinadas.

Na esfera federal, o Poder Judic iário  brasileiro tem  com o órgãos o Su­
premo Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça, a Justiça Federal, a 
Justiça M ilitar, a Justiça Eleitoral, a Justiça do Trabalho e a Justiça do D istrito  
Federal e Territórios.

Esses órgãos podem ser d iv id idos em unidades orçamentárias, como é 
o caso, por exemplo, da Justiça Federal, que tem seis unidades o rçam en tá ­
rias: Justiça Federal de primeira instância, TRF da 1a Região, TRF da 2a Região, 
TRF da 3a Região, TRF da 4a Região e TRF da 5a Região. O mesmo ocorre com 
a Justiça do Trabalho, que tem  25 unidades orçamentárias: o Tribunal Su­
perior do Trabalho (TST) e os 24  Tribunais Regionais do Trabalho. Há órgãos 
com postos de apenas uma un idade orçamentária, com o o Supremo Tribunal 
Federal, o Superior Tribunal de Justiça e a Justiça M il i ta r  da União.

No caso do Estado de São Paulo, a Lei Estadual n° 11.816, de 30.12.2004 
(orçamento para o exercício de 2005), prevê, em seu o rçam ento  fiscal, o Poder 
Judiciário (item 4.2 do orçamento), que tem  como unidades orçamentárias o 
Tribunal de Justiça (código 03000), o Primeiro Tribunal de Alçada Civil (código 
04000), o Tribunal de Alçada Crim inal (código 05000), o Tribunal de Justiça 
M il i ta r  (código 06000) e o Segundo Tribunal de Alçada Civil (código 22000). 
Essa classificação fo i alterada no exercício f inanceiro de 2006, tendo em vista 
a extinção dos Tribunais de Alçada, medida implementada em decorrência da 
promulgação da Emenda Constituc iona l 45, de 2004. A tua lm en te  são apenas 
duas as unidades orçamentárias: Tribunal de Justiça (03000) e Tribunal de 
Justiça M il i ta r  (06000) (Lei 12.298/06 -  orçam ento de 2006).

4.3.3. Classificação funcional e por programas

A adoção da técnica de o rçam ento-p rog ram a trouxe  inovações e m o ­
dernizou a fo rm a  de apresentação dos orçamentos, dando origem  à classi­
ficação func iona l e por programas, que enfatiza os objetivos do Governo, 
v incu lando  os gastos públicos aos programas que se pretende desenvolver. 
Confere m aior transparência às ativ idades governamentais, incen tivando  e 
fac il i tando  a fiscalização dos atos e a cobrança de resultados.

124. MACHADO JÚNIOR; REIS. 4  Lei 4.320..., p. 55.
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A Lei n° 4.320/64, ao estabelecer em seu art. 2o que a Lei de Orçam ento  
deverá evidenciar a política econôm ico-f inance ira  e o programa de traba lho  
do Governo, con tendo  o sum ário  da despesa por funções do Governo (art. 
2o, § 1o, I) e estabelecendo a d iscrim inação da despesa pela classificação fu n ­
cional, nos te rm os do Anexo 5 (art. 8o, § 2o), ado tou  c laramente a técnica de 
o rçam ento-p rogram a, fazendo da classificação func iona l e por programas a 
mais relevante do orçamento.

0  Anexo 5 da Lei n° 4.320/64, com a atua lização dada pela Portaria 42 
do M in is tério  do Orçam ento e Gestão125, de 1999, especifica o con teúdo  e a 
fo rm a da classificação func iona l e por programas.

Nessa classificação, as ações governam enta is  passam a ser classifica­
das e identificadas em te rm os de funções e subfunções, programas, projetos, 
ativ idades e operações especiais.

Função  corresponde ao m aior nível de agregação das diversas áreas do 
setor público (Portaria 42, art. 1o, § 1o). S ubfunção  é uma partição da função  
que agrega de te rm inado  subcon jun to  do setor púb lico  (§ 3o).

Program a  é o ins trum en to  de organização da ação governam enta l v i­
sando à concretização dos objetivos pretendidos (Portaria 42, art. 2o, o; Lei 
n° 10.934/004, art. 4o, I).

Cada program a contém  um ob je tivo , ind icador que quan tifica  a s ituação 
que o program a tenha por fim  m od ifica r e os p rodu tos (bens e serviços) necessá­
rios para a tin g ir  o ob je tivo . A p a rtir  do program a são iden tificadas as ações, sob 
a fo rm a de ativ idades, pro je tos ou operações especiais, especificando os respec­
tivos valores e metas e as unidades o rçam entárias responsáveis pela realização 
da ação. A cada p ro je to  ou a tiv idade  só poderá estar associado um  p roduto , que, 
q u a n tificad o  por sua un idade de medida, dará origem  à m eta .126

0  Decreto n° 2.829, de 1998, ao estabelecer normas para a elaboração 
e execução das le is lf rçã m é n tá r ias  na esfera federal, de te rm ina  que toda 
ação finalística do governo federal seja estru turada em fo rm a  de programas 
(art. 1o).

Projeto  é o in s trum en to  de programação destinado a a lcançar o ob ­
je t ivo  de um programa, que compreende um con ju n to  de operações, em 
um período de term inado, que resultam em um produto  vo ltad o  à expansão

125. A tual M in istério  do Planejamento, Orçamento e Gestão.
126. BRASIL, M in istério  do Planejamento, M anua l técnico de orçamento..., p. 8.
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ou ao aperfe içoam ento  da ação de governo (Portaria 42, art. 2o, b; Lei n° 
10.934/04, art. 4o, III).

Já a a tiv idade  corresponde a um ins trum ento  de programação que visa 
alcançar um objetivo  de um programa, envolvendo um con jun to  de opera­
ções contínuas e permanentes, das quais resulta um produto necessário à 
m anutenção do Governo (Portaria 42, art. 2o, c; Lei n° 10.934/04, art. 4o, II).

Operações especiais é uma categoria que engloba as despesas que não 
con tr ibuem  para a m anu tenção  das ações de governo, das quais não resulta 
um produto, e não geram contraprestação sob a fo rm a de bem ou serviço 
(Portaria 42, art. 2o, d ; Lei n° 10.934/04, art. 4o, IV).

Os programas poderão ser d iv id idos em subprogramas. Esses, em cada 
área de Governo, serão ob r iga to r iam en te  desdobrados em projetos e a t iv i­
dades (Portaria SOF 9, de 28.1.1974). A Lei de Diretrizes Orçamentárias da 
União para 2005 (n° 10.934/04) prevê ainda a categoria do sub títu lo , que 
corresponde ao m enor nível da categoria de programação, devendo ser u t i ­
lizado para especificar a localização física da ação.

No caso do Poder Judic iário, o Anexo 5, atualizado, prevê, entre as 
funções, a categoria  " jud ic iária", a tr ib u ind o - lhe  o número classificatório 02, 
d iv id indo-a  nassub funções  "ação jud ic iá r ia " (061) e "defesa do interesse pú­
blico no processo ju d ic iá r io "  (062). Há ainda funções tam bém  relacionadas à 
ativ idade ju r isd ic iona l, com o a função  "essencial à justiça" (03), que se divide 
nas subfunções "defesa da ordem  ju ríd ica" (091) e "representação jud ic ia l e 
extra jud ic ia l" (092).

No Estado de São Paulo, o o rçam en to  para o exercício de 2005 (Lei Es­
tadual n° 11.816/04), em seu quadro VI (dem onstrativo  da despesa por fu n ­
ção, subfunção e program a, con fo rm e  o v íncu lo  de recursos) prevê a função 
" judiciária" (02), d iv id ida nas subfunções "ação jud ic iá r ia " (061), "represen­
tação jud ic ia l e ex tra jud ic ia l"  (092), "administração geral" (122), "tecnolog ia 
da in fo rm ação" (126), " fo rm ação  de recursos humanos" (128), "previdência 
do regime es ta tu tá r io "  (272) e "outros encargos especiais" (846). Cada uma 
dessas subfunções abrange um ou vários programas.

É im p o rta n te  notar, a pa rt ir  desse exemplo, que não há uma corres­
pondência absoluta entre  a " função  jud ic iá r ia " (classificação func iona l e por 
programas) e o "Poder Jud ic iá r io " (classificação instituc ional), o que mostra 
a independência das diversas classificações orçamentárias, ind icando que 
cada uma tem  por f ina lidade  evidenciar um aspecto da despesa pública.

No caso m encionado, do o rçam ento  do Estado de São Paulo, as 
subfunções "representação jud ic ia l e extra jud ic ia l" (092) e "administração
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geral" (122), que in tegram  a função  " jud ic iá r ia " (02), abrangem programas 
v inculados ao órgão "Procuradoria do Estado" (40000), que integra o Poder 
Executivo.

A subfunção "previdência do regime esta tu tá r io " (272), embora se 
refira a despesas vinculadas a unidades orçam entárias  do Poder Judic iário  
(Tribunal de Justiça, Primeiro Tribunal de Alçada Civil, Tribunal de Alçada Cri­
minal, Tribunal de Justiça M il i ta r  e Segundo Tribunal de Alçada Civil), integra 
o programa "obrigações prevideneiárias" (0101).

Os programas podem variar a cada orçam ento , tendo  em vista que as 
demandas por bens e serviços, que a sociedade deseja ver atendidas, a lte ­
ra m-se ao longo do tempo.

Para c itar um exemplo de programa, u ti l izando  o mesmo orçam ento  
do Estado de São Paulo para o exercício de 2005, existe, entre os vários p ro­
gramas relacionados ao Poder Judic iário, o programa "Processo Judic iário  no 
Tribunal de Justiça" (0303).127 É um programa v incu lado  ao órgão Tribunal de 
Justiça (03000), que tem  como ob je tivo  "am plia r e m odern izar a prestação 
jurisd ie ional em 1a e 2a instâncias às causas que tra tam  da capacidade e es­
tado das pessoas", sendo seu púb lico -a lvo  "o c idadão que recorre à Justiça", 
englobando cinco ações: "d iligências jud ic ia is" (4567), "criação e instalação 
de seções do Tribunal de Justiça no in te r io r"  (4825), "d is tr ibu ição da Justiça" 
(4826), " in fo rm atização" (4827) e "insta lação de varas jud ic ia is" (4828). Cada 
uma dessas ações apresenta um produ to , uma meta e o va lor o rçam entá rio  
correspondente. A ação "insta lação de varas judicia is", por exemplo, tem 
com o produto  "varas instaladas", mensuradas em te rm os de unidades (cada 
unidade corresponde a uma vara instalada). A meta prevista para esta ação 
é 25, ou seja, pretende-se insta lar 25 varas no exercício finance iro  de 2005. 
0  va lor previsto para esta ação é de R$ 2.640.324,00, a qual viabiliza um 
programa por meio de um projeto, por envolver um con ju n to  de operações 
lim itadas no tempo, das quais resultam produtos  -  as varas instaladas, como 
tam bém  ocorre com a ação "criação e instalação de seções do Tribunal de 
Justiça no interior". Já a ação "d is tr ibu ição  da Justiça" tem  com o ins trum en ­
to  de programação uma ativ idade, por envolver um con ju n to  de operações 
que se realizam de m odo con tínuo  e permanente.

Além desse, há outros  programas v incu lados ao Poder Judic iário no 
orçam ento do Estado de São Paulo de 2005, tais com o: "processo jud ic iá r io  
no Primeiro Tribunal de Alçada Civil" (0401), "processo jud ic iá r io  no Tribunal

127. Quadro IV -  dem onstra tivo da despesa por programa.
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de Alçada Crim inal" (0501), "processo jud ic iá r io  m ili ta r"  (0600) e "processo 
jud ic iá r io  no Segundo Tribunal de Alçada Civil" (2201).

Há casos em que despesas de interesse do Poder Judic iário  in tegram 
programas a ele não vinculados, considerada a classificação instituc iona l, 
o que suscita questões im portan tes  para a discussão acerca da autonom ia  
deste Poder.

Um exemplo que evidencia isso de maneira inequívoca pode ser ex­
traído do mesmo o rçam ento  que vem sendo analisado (Lei Estadual de São 
Paulo n° 11.816/04). Trata-se do programa "Construção, ampliação e re for­
ma de edificações forenses do Jud ic iário" (1717), cujo objetivo  é "do tar as 
comarcas de edificações forenses adequadas à prestação de serviços com 
qualidade", e tem  com o ação "construção, ampliação e reforma de fóruns" 
(1430). Este é um programa v incu lado  ao órgão "Justiça" (17000), que, na 
classificação ins tituc iona l, corresponde à Secretaria da Justiça e Defesa da 
Cidadania, a qual é in tegran te  do Poder Executivo.

0  fa to  de -  ao menos no Estado de São Paulo, em que essa fo rm a de 
organização governam enta l é adotada -  a tr ibu ir-se  à Secretaria da Justiça 
e Defesa da Cidadania a função  de construir, re form ar e conservar os edi­
fícios dos fó runs  gera a lgum as distorções na apresentação e conseqüente 
in terpre tação do orçam ento. Isso porque, ao analisar-se o Poder Judiciário 
no orçamento, ver-se-á  que p ra ticam ente  não há despesas de capital, mas 
tão-som ente  despesas correntes (considerada a classificação por categorias 
econômicas), o que pode fazer crer não estarem sendo fe itos investimentos 
na área do Poder Judic iário. Mas essa será uma impressão falsa, pois os 
investim entos na área do Poder Judic iário, que se const itu ir iam  fu nd a m e n ­
ta lm en te  em construções de edificações para abrigar fó runs  e varas, não vão 
aparecer no o rçam ento  do Poder Judic iário  (analisando-se a classificação 
instituc iona l), e sim no do Poder Executivo, por estarem na esfera de a tr i ­
buição da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania, órgão in tegrante  do 
Poder Executivo.

Esse fa to  tam bém  produz e fe itos s ign if icativos na au tonom ia  adm i­
n istrativa e finance ira  do Poder Judic iário . Como fo i visto, há a previsão o r ­
çamentária  de recursos para o programa "Processo jud ic iá r io  no Tribunal de 
Justiça" (0303) destinados ao pro je to  " instalação de varas judicia is" (4828). 
No entan to , m u itas  dessas varas jud ic ia is  a serem instaladas dependem de 
construção de edificações forenses nas quais serão abrigadas. Os recursos 
para isso estão previstos no pro je to  "construção, ampliação e reforma de 
fóruns" (1430), in tegran te  do programa "Construção, ampliação e reforma
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de edificações forenses do Judic iário" (1717), v incu lado  ao órgão "Justiça" 
(17000).128 Conseqüentemente, parte do c u m p r im e n to  do pro je to  de insta­
lação de varas judiciais, sob o com ando do Poder Judic iário, fica v incu lado  à 
prévia realização de projetos gerenciados pelo Poder Executivo.

Nesse caso, a perda de au tonom ia  adm in is tra tiva  e financeira  do Po­
der Judiciário resulta, em parte, da organização da Adm in is tração  Pública, 
que a tr ibu iu  a órgão do Poder Executivo tarefa de interesse d ire to  do Po­
der Judiciário. Outra parte é responsabilidade da elaboração e organização 
do o rçam ento  público, que criou um programa in tr insecam ente  ligado ao 
Poder Judiciário e o v incu lou  ao Poder Executivo. A solução desta questão 
envolve necessariamente uma decisão política a ser tom ada no sentido de 
serem feitas as alterações na A dm in is tração  Pública e no o rçam ento  com a 
fina lidade de corr ig ir  essa distorção. A m anu tenção  dessa situação é pre ju­
dicial por várias razões. Primeiro, porque produz uma equivocada visão do 
Poder Judiciário ao se analisar o o rçam ento, pois deixam de ser identif icados 
os investimentos realizados com a construção, ampliação e re forma de fó ­
runs nas despesas do Poder Judic iário. Segundo, porque reduz a au tonom ia  
adm in is tra tiva  e f inanceira do Poder Judiciário, que passa a depender do Po­
der Executivo nas questões relacionadas à construção, ampliação e reforma 
de edificações, o que está em desacordo com o p r inc íp io  da separação de 
poderes e com a au tonom ia  adm in is tra tiva  e f inance ira  do Poder Judiciário, 
previstas nos arts. 2o e 99 da CF. Terceiro, porque v incu la  o cum prim en to  de 
um programa, sob a gerência do Poder Judic iário, à conclusão prévia de um 
proje to adm in is trado por ou tro  Poder, d im in u in d o  a efic iência do programa, 
dados os diversos problemas decorrentes dessa adm in is tração con jun ta  e 
dependente, por órgãos e sistemas adm in is tra t ivos  diferentes.

0  mesmo não ocorre em outras administrações. Na esfera federal, 
por exemplo, havia a previsão, no o rçam en to  da União para 2004 (Lei n° 
10.837/04), do pro je to "Construção do Edifíeio-Sede da Seção Judiciária em 
Cuiabá-MT -  no m un ic íp io  de Cuiabá-MT" (classificação func iona l progra­
mática 0569 7241 0101), v incu lada ao órgão "Justiça Federal" (12000) e à 
unidade orçamentária  "Tribunal Regional Federal da 1a Região" (12102), que 
in tegram  o Poder Judiciário. Essa previsão se m anteve no o rçam ento  da 
União para 2005 (Lei n° 11.100/05).

128. Poder Executivo -  Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania.
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